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Câmara Municipal de Pontal do Araguaia

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

CGC (MF) 33.000.662/0001-10
========================================================================================

E D I T A L    D E    L I C I T A Ç Ã O

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA - MT 
Departamento de Licitação e Contratos.

CNPJ: 33.000.662/0001-10
Endereço: Av. Dante Martins de Oliveira, s/nº Setor Araguaia Center CEP.: 78.698-000  - Tel.: (66) 3401-2670.
PROCESSO Nº: 001/2014
CONVITE Nº: 001/2014
TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO
ABERTURA DOS ENVELOPES:     29/07/2014 as 14:00 horas.
PREÂMBULO:


A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA - MT, constituída pela Portaria 003/2014 de 02 de janeiro de 2014, no uso de suas atribuições legais, comunica a abertura da licitação em referência, a qual tem por objeto a contratação de serviços especificados na Carta Convite 001/2014, que integra o presente Edital, sob as condições adiante descritas:

01- FUNDAMENTO LEGAL

1.1- Esta licitação será regida pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações. Atende aos pedidos da Secretaria de Administração Geral.

02 - OBJETO

2.1 – Contratação de empresa para execução de serviços de publicidade e propaganda através de Radio, Televisão e Jornal conforme necessidade da Câmara.

03 - DA AQUISIÇÃO DO EDITAL

3.1 - O Edital e todos os elementos que o integram, encontram-se disponíveis, para conhecimento dos interessados, na sede da Câmara, á Av. Dante Martins de Oliveira, s/nº Setor Araguaia Center CEP.: 78.698-000  - Tel.: (66) 3401-2670 em horário de expediente de Segunda a Sexta-feira.

04 – DA FONTE DE RECURSOS

4.1 - Todas as despesas decorrentes deste processo Licitatório de modalidade Carta Convite nº 001/2014, correrão por conta de recursos próprios consignados nos Orçamentos do Município, alocados na seguinte dotação orçamentária:

ELEMENTO DE DESPESAS: 3390.39.00.00.00 Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

SALDO DA DOTAÇÃO: R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais)

05 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 - Poderão participar da Carta Convite n° 001/2014, todos os profissionais que comprovarem possuir os requisitos mínimos de qualificação para o cadastramento, até o terceiro dia anterior à data de abertura da licitação, conforme o § 2º do art. 22 da Lei n° 8.666/93.

5.2 – Não serão admitidas à licitação as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo e nas condições de impedimento; as que estiverem em regime de concordata ou falência, bem como as declaradas inidôneas pela Administração de qualquer Órgão Público Federal, Estadual e Municipal, além das demais previsões constantes da Lei nº 8.666/93.    

06 - APRESENTAÇÃO E CONTEÚDO DA PROPOSTA

6.1 - Os documentos de habilitação e a proposta exigida no presente edital deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes lacrados, endereçados à Presidência da Comissão de Licitação, sito Av. Dante Martins de Oliveira, s/nº Setor Araguaia Center CEP.: 78.698-000, contendo 01 (uma) via de todas as peças, indicando clara e visivelmente, o procedimento licitatório ao qual se dirigem e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes conteúdos, conforme indicação:

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA - MT
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

CARTA CONVITE N.º 001/2014
ABERTURA: 29/07/2014 as 14:00 horas.
ENVELOPE N.º 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

EMPRESA:.......................................................................................

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA - MT
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

CARTA CONVITE N.º 001/2014
ABERTURA: 29/07/2014 as 14:00 horas.
ENVELOPE N.º 2 – PROPOSTA

EMPRESA:.......................................................................................

6.2 - Todos os documentos e propostas contidos nos envelopes 01 e 02 não deverão conter rasuras ou entrelinhas.

6.3 - Os documentos exigidos deverão ser apresentados, em sua forma original ou por qualquer processo de cópias legíveis, devidamente autenticadas por cartório competente ou por servidor da administração, ou ainda através de publicação em órgão da Imprensa Oficial, (art. 32 da Lei 8.666/93), sob pena de inabilitação.
6.4 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste Edital.

6.5 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer documentos.

6.6- A proposta deverá ser apresentada datilografada, sem emendas ou rasuras, e atender a todas as exigências contidas deste CONVITE, ao final ser identificada e assinada, acondicionada em envelope não transparente e fechado que contenha a identificação do proponente e número desta licitação, devendo ainda incluir:

6.6.1 - Preços irreajustáveis e valor global dos serviços prestados;

6.6.2 - Prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data de sua abertura;

6.7 - A proposta depois de aberta se acha vinculada a licitação pelo seu prazo de validade, não sendo admitidas quaisquer inclusões ou alterações no sentido de se sanar falhas ou omissões, assim como não será permitida a sua retirada ou desistência por parte do proponente.
6.8 - Apresentada à proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando a todas as cláusulas e condições do Edital.

07 - DA HABILITAÇÃO

7.1 – O processo licitatório iniciará com a abertura dos envelopes de documentos para verificação quanto ao atendimento das condições de habilitação exigidas no edital.

7.2 - Constatando, o (a) Presidente, o atendimento pleno pela licitante de todas as exigências editalícias, o constatará habilitado para a abertura da proposta.

7.3 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital, o(a) Presidente considerará a licitante inabilitada
7.4 - As empresas licitantes deverão apresentar no Envelope 01 os seguintes documentos específicos de habilitação, em plena validade para participação neste Convite, devendo ser entregues numerados sequencialmente e na ordem a seguir, a fim de permitir celeridade na conferência e exames correspondentes.
7.5 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Cédula de Identidade do representante legal da empresa, do signatário da proposta caso não seja sócio, acompanhado de procuração, com firma reconhecida em cartório em via original ou cópia autenticada com fins específicos para representar a empresa junto a Câmara Municipal de Pontal do Araguaia referente ao referido CONVITE e identificação pessoal;

b) Registro comercial, no caso de Empresa Individual ou;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores ou;

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício ou;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa e sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, obedecendo ao art. 28 da Lei n° 8.666/93.

7.6 - REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, ou alvará de Licença para Funcionamento, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado, em vigor;
c) Certidão Negativa de Tributos Federais, fornecida pela Fazenda Federal, e a Divida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; (www.receita.fazenda.gov.br)
d) Certidão Negativa de Regularidade junto à Fazenda Estadual, relativo ao ICMS e IPVA, fornecida pela Secretaria de Fazenda Estadual. (www.sefaz.mt.gov.br)
e) Certidão Negativa de Débito (CND-INSS), expedida pelo Instituto Nacional da Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (www.inss.gov.br).

f) Certidão Negativa de Débito (CND-FGTS), fornecida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (www.caixa.gov.br).

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo Poder Judiciário – Justiça do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao). 

7.7 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PESSOA JURIDICA

7.7.1 Devem ser apresentadas, pelos licitantes, as seguintes documentações de qualificação-técnica:

a) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal e Lei nº 985, de 27 de outubro de 1999, Declaração do Inciso III, do Art. 9º da Lei 8.666/93, Declaração de pleno conhecimento de todas as condições estabelecidas no Edital, Declaração sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha a vencer o certame, realizará a entrega dos itens ou execução dos serviços nos prazos e/ou condições previstas em edital e termo de referencia; Declaração de Inexistência de fatos supervenientes; Declaração que reúne todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital (ANEXO III DO EDITAL).
b) A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País deverá apresentar, também, o Decreto de Autorização ou ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.8 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente, cópia simples acompanhadas de seus respectivos originais para conferência pelo presidente e equipe de apoio, sendo que os documentos originais poderão estar dentro ou fora do envelope, ou em publicação da imprensa oficial.

7.9 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos.

7.10 - Serão aceitas somente cópias legíveis;

7.11 - Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;

7.12 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, o presidente considerará o proponente inabilitado.

7.13 - O Presidente reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário;

7.14 - Poderá o Presidente declarar qualquer fato formal, desde que não implique desobediência à legislação e for evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover diligência para dirimir a dúvida, cabendo, inclusive, estabelecer um prazo máximo de 48 horas para a solução.

7.15 - Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, o Presidente considerará o proponente inabilitado e prosseguirá a sessão.

7.16 - Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos termos do artigo 299 do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de 01 (um) a 05 (cinco) anos, se o documento é público, e reclusão de 01 (um) a 03 (três) anos e multa, se o documento é particular, independente da penalidade estabelecida no artigo 7 da Lei Federal nº 10.520/2002.

7.17 - As certidões que não apresentarem prazo de validade, o presidente estabelecerá o prazo de 60 (sessenta) dias corridos contados a partir da data de expedição do(s) referido(s) documento(s), para comprovação de validade da(s) mesma(s).

7.18 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado habilitado, sendo-lhe permitido participar da próxima fase da abertura do envelope 2, qual seja a de proposta.

08 - DO JULGAMENTO

8.1 - A presente licitação será processada e julgada com observância do seguinte procedimento:

I - Abertura de envelopes (n.º 01) da "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” e suas apreciações.

II - Devolução do(s) envelope(s) de "PROPOSTA DE PREÇOS", fechados, às licitantes inabilitadas. 

III - Abertura de envelopes (n.º 02) de "PROPOSTA DE PREÇOS" das licitantes habilitadas e suas apreciações.

IV - Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as Propostas de Preços, não mais cabe desqualificar as licitantes por motivos relacionados com habilitação.

V - Classificação das Propostas, desde que não tenham sido interpostos recursos, ou, após a apreciação.

8.2 - A Comissão, se julgar necessário ou conveniente, poderá marcar novas reuniões para prosseguir a apreciação das Propostas, quando necessariamente, as recolherá, rubricando, juntamente com os representantes legais das licitantes, aquelas ainda não apreciadas.

8.3 - A abertura dos envelopes será sempre realizada em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelas licitantes, podendo a Comissão suspender a sessão para analisar os documentos.

8.4 - O critério de seleção da proposta mais vantajosa será o de menor preço global, conforme estabelece o art. 45, § 1º, Inciso I, da Lei 8.666/93.

09 - DESCLASSIFICACÃO DA PROPOSTA

09.1 - Serão consideradas desclassificadas aquelas:

a) - Cujo preço final proposto seja manifestamente excessivo ou inexeqüível.

b) - Será tida como inexeqüível aquela proposta cujos preços unitários se apresentem, comprovadamente, irrisórios ou incompatíveis com a realidade do mercado regional e nacional.

c) - Aquelas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação.

d) - Que se apresentarem com omissões, rasuras, entrelinhas, erros substanciais de cálculo, preços unitários simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis, comprovadamente, com os praticados no mercado. 

09.2 - Após a análise e julgamento a Comissão proclamará o resultado, preferencialmente, na sessão inaugural do certame.

10 – DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

10.1 - Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme Item 7 deste Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado.

10.2 - A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 10.1.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

10.3 - Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.

10.4 - Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.4.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

10.4.2 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 10.4.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 10.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

10.4.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 9.3, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.4.4 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.4.5 - A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que trata a LC 123/2006 deverá apresentar, na forma da lei, juntamente com os documentos de habilitação, e declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do art. 3º da LC 123/2006.

10.4.6 - No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, que nos termos da Lei Complementar 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada.

10.4.7 - A Empresa Licitante que quiser gozar dos benefícios da LC 123/2006, deverá apresentar requerimento próprio para este fim.

11 - CRITÉRIO DE DESEMPATE

11.1 - No caso de empate entre as Propostas de menor preço, será apurada a vencedora na forma da lei.

12 - DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

12.1 - O pagamento será efetuado 05 (quinto) dia após o mês vencido. Todo primeiro dia útil de cada mês o adjudicatário deverá encaminhar, ao Departamento de Contabilidade, a fatura do mês anterior.

12.2 - Não será admitida proposta com condição de pagamento ANTECIPADO ou de prazo contado da data de EMISSÃO DO DOCUMENTO.

12.3 – A Câmara não efetuará pagamento através de cobrança bancária; os pagamentos serão efetuados nas modalidades ordem de pagamento bancária, correios ou duplicata em carteira, devendo o proponente, indicar o número de sua conta corrente, agência, e banco correspondente ou receber na tesouraria da Câmara.

13 - SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO

13.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias da ciência da homologação, caracteriza o descumprimento to​tal da obrigação assumida, sujeitando-se, sem prejuízo das demais sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, em multa pecuniária de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida.

13.2 - O atraso injustificado na execução dos serviços contratados, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, de 1% (um por cento) do valor do contrato, por dia. 

13.3 - O valor da multa será automaticamente descontado de pagamento a que o adjudicatário tenha direito, originário de fornecimento anterior ou futuro.

13.3.1 - Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa atualizado, deverá ser pago, pelo inadimplente na Tesouraria Municipal. Na ocorrência do não pagamento, o valor será inscrito em dívida ativa para cobrança judicial.

14 - REAJUSTAMENTO E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

14.1 – O valor a ser pago será aquele da proposta vencedora sem reajuste sob qualquer título ou disposição que venha a ser levantada.

15 - DO SUPORTE LEGAL, NORMAS E ESPECIFICAÇÕES

15.1 - A presente licitação e a contratação dela decorrente serão regidas pelas disposições da Lei Federal N.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, além das demais normas legais e regulamentos pertinentes, sujeitando-se os licitantes, incondicional e irrestritamente às mesmas. 

16 - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

16.1 - A licitação obedecerá ao regime de Empreitada por Menor preço.

17 - HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO

17.1 - Após a deliberação final pela autoridade competente, constatada a sua regularidade, proceder-se-á a Homologação do procedimento licitatório e adjudicação do objeto ao proponente vencedor.

18 - RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1 - O objeto do Contrato, será recebido conforme disposição dos Artigos 73 e 74 da Lei das Licitações e Contratos Administrativos.

19 - DO DIREITO DE RECURSO
19.1- Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitações no processamento da licitação, cabem recursos hierárquicos nas formas e prazos estabelecidos pelo artigo 109 da Lei nº 8.666/93, que deverá ser protocolado junto ao Setor de Licitação da Câmara Municipal de Pontal do Araguaia - MT.

20 - DA VIGÊNCIA:

O Contrato resultante do certame Licitatório terá a vigência de 31 de dezembro de 2014, 06 (seis) meses contando a partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado por Termo Aditivo conforme prevê o item IV do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 - Não serão aceitas propostas enviadas via FAC-SÍMILE.

21.2 – A Câmara, a qualquer tempo, antes da data de apresentação da documentação e das propostas das ofertantes, poderá proceder a alterações concernentes a esta licitação, por sua iniciativa, fornecendo aos interessados que houver adquirido o Edital, o correspondente adendo.

21.3 – A Câmara poderá a seu exclusivo critério, promover a contratação do objeto desta licitação, parcialmente, de acordo com as necessidades e observadas às disponibilidades dos recursos orçamentários e/ou financeiros.

21.4 – A qualquer tempo esta licitação poderá ser anulada ou revogada, na forma da lei, sem que esses atos gerem direitos a indenizações ou compensações aos participantes.    

21.5 - O Fórum da Comarca de Barra do Garças - MT, será o competente para dirimir quaisquer dúvidas referente a esta licitação e procedimento dela resultante.

Pontal do Araguaia - MT, em 21 de julho de 2014.  

__________________________________

Gilliard Martins Soares
PRESIDENTE CPL

ANEXO I
REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Lei Complementar nº 123/2006)

Eu,___________________________________________________, R.G. nº. _____________________, CPF/MF nº.______________________________________, representante da empresa ____________________________________, CNPJ/MF nº. _______________________, solicitamos na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação no CONVITE - TIPO MENOR PREÇO Nº. 001/2014 seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006.

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006.

Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº. 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC. 

....... , ___ de julho de 2014.

______________________________________________

Representante Legal da Empresa

RG:

CFP/MF:

CNPJ da Empresa:

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A

Câmara Municipal de Pontal do Araguaia – MT. 

CONVITE Nº ..../2014

Assunto: Proposta Comercial

Razão Social do Proponente:___________________________________

CNPJ do Proponente:_________________________________________

Dados Bancários:_____________________________________________

Encaminhamos, pela presente, nossa proposta comercial referente ao objeto previsto no procedimento licitatório em epígrafe, declaramos que, no preço abaixo ofertado, estão inclusos todos os custos referentes ao cumprimento do objeto, bem como tributos, frete e outros.

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	VALOR

	01
	Contratação de empresa para execução de serviços de publicidade e propaganda através de Radio, Televisão e Jornal conforme necessidade da Câmara
	

	TOTAL
	


Observações:

* Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

* Forma de Pagamento: O pagamento será dividido em 05 (cinco) parcelas iguais, mensais e consecutivas e corresponderá aos serviços efetivamente executados pela proponente por ocasião da licitação, sendo pagos em até 5 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo departamento responsável
Declaramos, ainda, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a esta licitação e manifestamos plena concordância com as condições estabelecidas no Edital.
...... , _____ de julho de 2014.

____________________________





Representante Legal da Empresa

RG.:
CFP/MF:
Carimbo:
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO (PESSOA JURÍDICA) – Item 8.1, IV,

A
CÂMARA MUNICIPAL DE PONTAL ARAGUAIA - MT 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: CARTA CONVITE

LICITAÇÃO N°


DECLARAÇÃO

NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° _____________________________ e   inscrição   estadual   n°   ____________,    estabelecida   a_________________________________,    bairro   __________,       Município   de____________________, estado de _____ CEP.:____________________, atraves de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no Edital de licitação modalidaade CONVITE Nº .../2014,  MENOR PREÇO.

DECLARA, sob as penas da lei, que:

Não possui em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei 8.666/93, com redação determinada pela lei 9.854/1999;

Não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão (inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93).
Que os documentos que compõem este edital foram colocados a disposição, e temos pleno conhecimento de todas as informações e das condições estabelecidas no presente edital, bem como concordamos com todos os itens estabelecidos no referido edital.

Em cumprimento ao solicitado no edital de licitação DECLARA, sob as penas do art. 299 do Codigo Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha vencer o certame, realizará a entrega dos itens e execução dos serviços nos prazos e/ou condições previstas no edital e termo de referência. 

Estar aptos a tomar parte do processo licitatório, tendo em vista inexistir contra essa empresa Declaração de Inidoneidade emitida por órgão de Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, declarando inexistência de fatos supervenientes a esta licitação que sejam impeditivos de sua habilitação para este certame licitatório no Municipío de Pontal do Araguaia - MT, Convite nº 001/2014, na forma do Art 32 inciso 2 da Lei 8.666/93, cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Reunir todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital, quanto às condições de qualificação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira, bem como de que estamos cientres e concordamos com o disposto em Edital em referência e Art. 5º do Decreto Estadual nº7.217/2006. 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

...... , _____ de julho de 2014.

______________________________________________

Representante Legal da Empresa

RG:

CFP/MF:

CNPJ da Empresa:

Carimbo

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 001/2014
Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA - MT, sito a Av. Dante Martins de Oliveira, s/nº Setor Araguaia Center – CEP.: 78.698-000 Pontal do Araguaia – MT, devidamente cadastrado no C.N.P.J. sob n.º 33.000.662/0001-10, representada neste ato pelo Presidente o Senhor, Luciano Napolis Costa, brasileiro, portador do CPF n.º ........... e do RG n.º ........ SSP/MT, residente no Município de Pontal do Araguaia/MT e doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado, XXXXXXXXXXXXXXX devidamente cadastrada no C.N.P.J. sob n.º 00.000.000/0000-00, situada à Rua XXXXXXXXXX - XX/MT CEP 00.000-000, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, solteiro, residente na Rua XXXXXXX – Bairro XXXXXXX – XXXXXXX/MT CEP 00.000-00, portador do CPF. 000.000.000-00 e do RG. 00000-0 XXX/XX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem justo e contratado o presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições que seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
 Contratação de empresa para execução de serviços de publicidade e propaganda através de Radio, Televisão e Jornal conforme necessidade da Câmara.
CLÁUSULA SEGUNDA: DA FORMA DE EXECUÇÃO
 Os serviços previstos na cláusula anterior serão executados mediante acompanhamento, orientação, bem como solicitação da equipe responsável pela publicidade da unidade gestora.
CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO Os serviços, devidamente descritos nas cláusulas anteriores, terão início a partir da assinatura do presente contrato até 31/12/2014, podendo a critério da CONTRATANTE, ser prorrogado através de termo aditivo.

CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO O valor acordado entre as partes é de R$ 0.000,00 (xxxxx Reais), divididos em 05 (cinco) parcelas mensais e consecutivas de R$ 0.000,00 (xxxxxxxxxxxx Reais) que serão pagos à contratada mensalmente, a vencer no dia 30 de cada mês, podendo ser pago até o dia 05 (cinco) do mês subseqüente.

CLÁUSULA QUINTA: DAS RESPONSABILIDADES 
A Contratada se responsabilizará em:

Manter a contratante sempre informada dos resultados de todas as etapas previstas nesse contrato; 

CLÁUSULA SEXTA: A CONTRATANTE se responsabiliza em:

Efetuar os pagamentos nas datas previstas do presente contrato;

Facilitar o acesso às informações de dados pertinentes a publicação das informações;

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS RECURSOS Os recursos utilizados para concretização do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

33.90.39 - Outros Serviços De Terceiros – Pessoa Juridica.
CLÁUSULA OITAVA: DO SUPORTE LEGAL
O presente Contrato tem origem na Carta Convite nº 001/2014, e rege-se pela Lei n 8.666/93 atualizada pela de n. 8.883/94, como também pelas convenções estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO
 A inexecução total ou parcial do contrato pelas partes constitui motivos para rescisão contratual, e a mesma dar-se-á independentemente de interpelação ou notificação judicial.

A Contratada reconhece os direitos da administração em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77 e 78 da Lei n.º 8.666 de 21/06/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA DECIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 O não cumprimento das cláusulas do presente contrato sujeitará qualquer uma das partes, a multa de mora de 2% (dois por cento) do valor do contrato.

A multa que alude a cláusula anterior, não impede que a administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na Legislação pertinente.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: DO FORO As partes consignadas, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de Barra do Garças - MT, para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.


  E, por estarem certos e de acordo assinam o presente instrumento contratual, elaborado em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas.

Pontal do Araguaia - MT, ... de julho de 2014.

____________________________


____________________________

Câmara Municipal Pontal do Araguaia – MT


Empresa xxxxx

Contratante






Contratado

Testemunhas:

1) ________________________      2) ________________________

     Nome: 




Nome: 

     RG n.º




RG n.º 
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